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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO


ATA DA 45ª SESSÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Data:  11 de dezembro de 2014
Horário: 14h

Local: Salão dos Órgãos Colegiados da Procuradoria Geral de Justiça, localizado na Rua do Imperador D. Pedro II, n.º 473, Bairro de Santo Antônio, Recife/PE.

Presidência: Dr. Aguinaldo Fenelon de Barros
Conselheiros Presentes: Drs. Aguinaldo Fenelon de Barros, Renato da Silva Filho, Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto de Melo Barbosa, Adalberto Mendes Pinto Vieira e Andréa Karla Maranhão Condé Freire.
Representante da AMPPE: Dr. Salomão Abdo Aziz Ismael Filho.
Secretário: Dr. Petrúcio José Luna de Aquino
Dando início aos trabalhos o Presidente do Conselho, Dr. Aguinaldo Fenelon, cumprimentou todos os presentes. Solicitou que o Secretário desse prosseguimento com a verificação da constituição do quorum regimental. Tendo o Secretário constatado o comparecimento dos Conselheiros acima mencionados, ausência justificada dos Conselheiros Dr. José Lopes de Oliveira Filho e Drª. Laíse Tarcila Rosa de Queiroz por motivo de saúde. Com a correspondente constituição do quorum regimental foi passada a palavra ao Presidente que declarou aberta a sessão, passando a tratar dos assuntos previstos em pauta: I – Comunicações: Passada a palavra ao Dr. Manuel Cavalcanti e ao Dr. João Henriques, membros da Comissão de Concurso 2014 do MPPE, esses explicaram que a Comissão observou que houve um lapso no Edital do Concurso quando nos requisitos dos títulos consta que: “Diploma ou certificado de conclusão de curso de graduação ou de pós-graduação em área não jurídica devidamente reconhecida pelo MEC”. Disse ser óbvio que isso é um erro material. Por isso, pediu ao Conselho para retificação com a exclusão da expressão “não jurídico”. Disse que não há prejuízos. Dr. Gilson Barbosa disse estar claro que se tratar de um erro material e, portanto deve ser corrigido. Registrou que não haverá qualquer prejuízo para os candidatos, pois os títulos não foram exigidos ainda. O Corregedor concordou que a alteração alcança um universo bem definido, qual seja os que lograram êxito no certame até essa data. Não houve ainda apresentação dos títulos, ou seja, ninguém vai ser surpreendido com a alteração. É uma alteração que não individualiza essa ou aquela situação. É genérica para um grupo. Estava, inclusive, olhando a jurisprudência e o STJ no MS 1128-PR, Min. José Arnaldo da Fonseca, diz que: “É lícito à administração, tendo em vista a conveniência e o interesse público, alterar, a qualquer tempo, unilateralmente, as regras estabelecidas para uma das fases do concurso público sem qualquer ofensa ao direito adquirido dos candidatos”. Esta é a situação que se amolda muito bem ao que já foi decidido tanto no STJ quanto no Supremo. Portanto, também não se opõe a alteração. O Presidente disse que abraça as palavras do Corregedor e do Dr. Gilson. Dr. Adalberto Vieira disse que é apenas para reafirmar. A questão deve ser observada por dois prismas. O primeiro é no âmbito do erro material, que não tem como contestar. A segunda é que esta parte do certame ainda não foi aberta, não houve análise dos concorrentes. Então, prejuízo não haverá uma vez que, cuidando-se de erro material, a retificação aproveitará há todos. Terceiro, em relação aos entendimentos jurisprudenciais já citados nesta sessão. Colocado em votação, o Colegiado decidiu, à unanimidade, autorizar a retificação sugerida pela Comissão de Concurso. O Corregedor observou que acha conveniente que se republique essa alteração do edital. II – Aprovação de Ata: Foi retirado de pauta. III - Apreciação da proposta de abertura de Editais de remoção e promoção de membros: A Conselheira Drª. Eleonora Luna entregou ao Presidente e leu o seguinte documento: “Exmo. Senhor Procurador Geral de Justiça e demais integrantes deste Conselho Superior do Ministério Público. Os Procuradores de Justiça abaixo-assinados, Conselheiros deste Conselho Superior do Ministério Público do Estado de Pernambuco, analisando a proposta da Procuradoria Geral de Justiça, apresentada na última quarta-feira, dia 03 de dezembro de 2014, para promoção e remoção de cargos de Promotor de Justiça, vem apresentar o posicionamento de parte deste órgão colegiado nos termos seguintes. A Procuradoria Geral de Justiça apresentou os seguintes cargos como sugestão para remoção de Promotor de Justiça de 1ª entrância:





	
	EDITAIS – REMOÇÃO DE 1ª ENTRÂNCIA
	

	01
	PJ DE MARAIAL – 7ª CIRC
	MERECIMENTO

	02
	PL DE AMARAJI – 8ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	03
	PL DE PRIMAVERA – 8ª CIRC
	MERECIMENTO

	04
	PJ DE BUENOS AIRES – 10ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	05
	PJ DE CONDADO
	MERECIMENTO

	06
	1º PJ DE BELEM DE SÃO FRANCISCO
	ANTIGUIDADE

	07
	PJ DE JOAQUIM NABUCO – 7ª CIRC
	MERECIMENTO

	08
	PJ DE JUPI- 5ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	09
	PJ TRINDADE
	MERECIMENTO

	10
	PJ DE SAIRÉ – 6ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	11
	PJ DE JOÃO ALFREDO – 11ª CIRC
	MERECIMENTO

	12
	PJ DE POMBOS – 12ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	13
	PJ DE CHÃ GRANDE – 12ª CIRC
	MERECIMENTO

	14
	PJ DE AFRÂNIO -1ª CIRC.
	ANTIGUIDADE

	15
	PJ DE RIO FORMOSO
	MERECIMENTO

	16
	PJ DE FEIRA NOVA
	ANTIGUIDADE

	17
	PJ DE TRIUNFO – 14ª CIRC
	MERECIMENTO

	18
	1º PJ SUBSTITUTO DE ARCOVERDE
	ANTIGUIDADE

	19
	PJ DE TABIRA
	MERECIMENTO

	20
	PJ DE ALIANÇA
	ANTIGUIDADE

	21
	PJ DE BODOCÓ – 01ª CIRC
	MERECIMENTO

	22
	PJ DE VENTUROSA – 04ª CIRC
	ANTIGUIDADE

	23
	PJ DE MIRANDIBA
	MERECIMENTO

	24
	PJ DE TACARATU
	ANTIGUIDADE

	25
	PJ DE BUÍQUE – 4ª CIRC
	MERECIMENTO

	26
	PJ DE QUIPAPÁ – 7ª CIRC
	ANTIGUIDADE


Analisando os cargos apresentados com a Planilha dos cargos vagos de 1ª Entrância apresentada pela Secretaria do Conselho Superior do Ministério Público, em anexo, constata-se que dos 26 (vinte e seis) cargos, 18 (dezoito) deles não podem ser mais colocados para remoção, mas para nomeação, pois já foram apresentados para remoção e não foram preenchidos. Nessa condição, encontram-se os cargos de Promotor de Justiça de 1.Maraial, 2.Amaraji, 3.Primavera, 4.Buenos Aires, 5.Joaquim Nabuco, 6.Sairé, 7.João Alfredo, 8.Pombos, 9.Chã Grande, 10.Rio Formoso, 11.Feira Nova, 12.Triunfo, 13.Aliança, 14.Bodocó, 15.Venturosa, 16.Mirandiba, 17. Tacaratu e 18.Quipapá. Dos que estão vagos: 1.2º Promotor de Justiça de Floresta, 2.3º Promotor de Justiça Substituto de Afogados da Ingazeira, 3. Promotor de Justiça de Iati, 4.1º Promotor de Justiça Substituto de Garanhuns, 5.Promotor de Justiça de Condado, 6.1º Promotor de Justiça de Belém do São Francisco, 7.Promotor de Justiça de Saloá, 8. Promotor de Justiça de Jupi, 9. Promotor de Justiça de Calçado, 10. Promotor de Justiça de Trindade, 11. Promotor de Justiça de Afrânio, 12. Promotor de Justiça de Belém de Maria, 13.1º Promotor de Justiça Substituto de Limoeiro, 14.2º Promotor de Justiça de Belém do São Francisco, 15. Promotor de Justiça de Ipubi, 16.1º Promotor de Justiça Substituto de Arcoverde, 17. Promotor de Justiça de Orobó, 18. Promotor de Justiça de Serrita, 19. 2º Promotor de Justiça Substituto de Palmares, 20. Promotor de Justiça de Inajá e 21. Promotor de Justiça de Buíque constaram da lista proposta os cargos de 1.Promotor de Justiça de Condado, 2. 1º Promotor de Justiça de Belém do São Francisco, 3. Promotor de Justiça  de Jupi, 4. Promotor de Justiça de Trindade, 5. Promotor de Justiça  de Afrânio, 6.1º Promotor de Justiça Substituto de Arcoverde, 7. Promotor de Justiça  de Tabira e 8. Promotor de Justiça  de Buíque. Desses cargos apresentados, os Conselheiros abaixo-assinados concordam com a remoção dos cargos de 1. Promotor de Justiça de Condado, 2.1º Promotor de Justiça de Belém do São Francisco,  3.Promotor de Justiça de Afrânio, 4.Promotor de Justiça de Jupi,  5.1º Promotor de Justiça Substituto de Arcoverde e 6.Promotor de Justiça de Buíque. Quanto ao cargo de Promotor de Justiça de Tabira, este cargo não foi incluído como cargo vago na planilha apresentada pelo Conselho Superior do Ministério Público, havendo dúvida se está vago ou preenchido. Se, de fato, estiver vago, concordamos que seja posto para remoção. Na sessão, durante a discussão, ficou esclarecido que o cargo de Promotor de Justiça de Tabira está vago. Assim, concordamos com o oferecimento do cargo para remoção. Relativamente à Promotoria de Justiça de Trindade, consta que já foi oferecido o cargo para remoção, no Edital 29/2012, sem concorrentes, o que o impede de ser apresentado. Sobram, assim, mais cargos para serem postos a remoção, sugerindo-se os cargos de Promotor de Justiça de Serrita, 2º Promotor de Justiça Substituto de Palmares (de 11 cargos na circunscrição, 6 (seis) estão vagos, segundo informação da Corregedoria-Geral) e Promotor de Justiça de Inajá. Entendemos que não devam ser apresentados, como já não o foram pela própria Procuradoria-Geral, os cargos seguintes, pelas razões abaixo: 1.2º Promotor de Justiça de Floresta, pois a vara é única e há 2 (dois) cargos de Promotor, encontrando-se um preenchido; 2.3º Promotor de Justiça Substituto de Afogados da Ingazeira, foi oferecido para remoção no Edital nº 27/2012, sem concorrentes, o que o impede de ser apresentado; 3.Promotor de Justiça de Iati, foi oferecido para remoção no Edital nº 26/2010, sem habilitados, o que o impede de ser apresentado; 4.1º Promotor de Justiça Substituto de Garanhuns, pois todos os cargos da Comarca estão preenchidos, podendo haver acumulação dos Promotores de Justiça de Garanhuns das Promotorias de Justiça da redondeza e que são de pequeno porte; 5.Promotor de Justiça de Saloá: Saloá é uma pequena cidade de 15.309 habitantes com apenas 1.645 processos em andamento, podendo ser acumulado por um dos Promotores de Justiça de Garanhuns; 6.Promotor de Justiça de Calçado, pequena cidade com 11.125 habitantes, sem problemas de maior complexidade e o volume de trabalho não justifica, no atual momento, a presença de um Promotor de Justiça com exclusividade, podendo ser acumulado por um dos Promotores de Justiça de Garanhuns; 7.Promotor de Justiça de Trindade, embora tenha sido apresentado, na verdade houve o Edital 29/2012, sem habilitados, o que impede seja apresentado; 8.Promotor de Justiça de Belém de Maria: há cerca de 625 processos em tramitação, o que dá uma média de 65 (sessenta e cinco) processos mês, não justificando a presença de um Promotor de Justiça atuando com exclusividade; 9.1º Promotor de Justiça Substituto de Limoeiro: os cargos preenchidos na circunscrição são suficientes, segundo informações da Corregedoria-Geral; 10. 2º Promotor de Justiça de Belém do São Francisco: há dois cargos e um Juiz de Direito e já está sendo oferecido o cargo de 1º Promotor de Justiça de Belém de São Francisco e 11.Promotor de Justiça de Orobó: Orobó é uma cidade com 22.878 habitantes e o nº de processos em torno de 1.504 processos, tratando-se, assim, de comarca de pequeno porte. Sendo do conhecimento de todos que há muitos cargos de Promotor de Justiça não preenchidos, buscamos apontar as cidades que exigem a presença de representante ministerial com premência.

	
	EDITAIS – PROMOÇÃO PARA 2ª ENTRÂNCIA
	

	01
	2ª PJ CRIMINAL DE MORENO
	MERECIMENTO

	02
	3º PJ DE CIDADANIA DE JABOATÃO – Meio Ambiente...
	ANTIGUIDADE

	03
	1ª PJ CÍVEL DE PALMARES - EXTRAJUDICIAL
	MERECIMENTO

	04
	4ª PJ CRIMINAL DE ABREU E LIMA– VARA CRIMINAL -9ª CIRC.
	ANTIGUIDADE

	05
	2ª PJ DE SERRA TALHADA- PATRIMÔNIO PÚBLICO – 14ª CIRC. Aqui é o 1º PJ
	MERECIMENTO

	06
	2ª PJ DE AFOGADOS DA INGAZEIRA – INFÂNCIA- 3ª CIRC.
	ANTIGUIDADE

	07
	2º PJ DE SALGUEIRO - INFÂNCIA
	MERECIMENTO

	08
	1º PJ DE OURICURI – 1ª VARA
	ANTIGUIDADE

	09
	11º PJ CRIMINAL DE JABOATÃO – VARA DO JÚRI
	MERECIMENTO

	10
	4º DE CIDADANIA DE PAULISTA- 9ª CIRC.
	ANTIGUIDADE


Concordamos com todas as propostas de promoção de 2ª entrância, devendo ser retificado o cargo de Serra Talhada. A promoção é do 1º Promotor de Justiça de Serra Talhada e não o 2º Promotor de Justiça.

	
	EDITAIS – REMOÇÃO -  2ª ENTRÂNCIA
	

	01
	3ª PJ DE CARPINA – CONSUMIDOR E FUNDAÇÕES
	MERECIMENTO

	02
	6ª PJ CIDADANIA CARUARU- IDOSO E RESIDUAL
	ANTIGUIDADE

	03
	10ª PJ CRIMINAL DE JABOATÃO – 1ª VARA DO JÚRI
	MERECIMENTO

	04
	1ª PJ DE SURUBIM – 1ª Vara
	ANTIGUIDADE

	05
	1ª PJ DE ARARIPINA- 1ª Vara
	MERECIMENTO



	06
	3ª PJ DE SALGUEIRO – Feitos Criminais
	ANTIGUIDADE

	07
	1º PJ DE BEZERROS – 1ª Vara
	MERECIMENTO

	08
	1º PJ SERRA TALAHADA – Vara Criminal. Aqui é o 2º PJ
	ANTIGUIDADE

	09
	PJ DE SERTÂNIA -
	MERECIMENTO


Quanto aos cargos de Promotor de Justiça de 2ª entrância, oferecidos para remoção, concordamos com os seguintes: 1.10º Promotor de Justiça Criminal de Jaboatão dos Guararapes; .2º Promotor de Justiça de Serra Talhada: deve haver a retificação, pois o 1º Promotor de Justiça é para promoção e o 2º é para remoção; 3.3º Promotor de Justiça de Salgueiro; 4.1º Promotor de Justiça de Surubim; 5.1º Promotor de Justiça de Bezerros; 6.1º Promotor de Justiça de Araripina. Discordamos da apresentação dos seguintes cargos: 1. O cargo de 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Caruaru, pois entendemos que é mais importante preencher o cargo de 5º Promotor de Justiça Criminal de Caruaru, que oficia perante o Tribunal do Júri. Sugerimos que seja apresentado para remoção o cargo de 5º Promotor de Justiça  Criminal de Caruaru; 2.O cargo de Promotor de Justiça de Sertânia, pois este cargo não pode ser apresentado para remoção e sim, promoção e 3.O cargo de 3º Promotor de Justiça de Carpina, que oficia perante Fundações e Consumidor, deve-se dar preferência a cargos de Promotor de Justiça na ordem seguinte: criminais, infância e juventude, patrimônio público e meio ambiente e, por fim, família e registro público. Entendemos que devem ser apresentados em substituição aos dois cargos acima os seguintes: 1.cargo de 2º Promotor de Justiça de Igarassu, que oficia na 2ª Vara da Infância e Juventude de Igarassu; 2.cargo de Promotor de Justiça de São Bento do Una e 3.cargo de 1º Promotor de Justiça de Santa Cruz do Capibaribe. Com a discussão, a Promotoria de Justiça de Sertânia será oferecida para promoção. O cargo de 3º Promotor de Justiça de Carpina abrange a Infância e Juventude, razão porque este Conselho concordou com o oferecimento da precitada Promotoria para remoção. Além da 5ª Promotoria de Justiça Criminal de Caruaru que deve ser oferecida, ficou acordado que os cargos de Promotor de Justiça de São Bento do Una e 2º Promotor de Justiça de Igarassu, que oficia na 2ª Vara da Infância e Juventude de Igarassu, devem também ser apresentados para remoção.

	
	EDITAIS – PROMOÇÃO PARA  3ª ENTRÂNCIA
	

	01
	5ª PJ CRIMINAL – 5ª VARA
	MERECIMENTO

	02
	23ª PJ CIDADANIA – ATOS INFRACIONAIS
	ANTIGUIDADE

	03
	14ª PJ SUBSTITUTA DA CAPITAL
	ANTIGUIDADE errado a partir desta

	04
	5ª PJ SUBSTITUTA DA CAPITAL
	MERECIMENTO

	05
	37º PJ CRIMINAL - 4ª ENTORPECENTES
	ANTIGUIDADE

	06
	18º PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI
	MERECIMENTO


	07
	23ª PJ CRIMINAL – 2ª VARA DE ENTORPECENTES
	ANTIGUIDADE

	08
	34ª PJ CRIMINAL – JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL
	MERECIMENTO

	09
	16ª PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI
	ANTIGUIDADE

	10
	45ª PJ CRIMINAL- 3ª VARA DO JÚRI
	MERECIMENTO

	11
	46ª PJ CRIMINAL – 4ª VARA DO JÚRI
	ANTIGUIDADE


Concordamos com os cargos apresentados para promoção, no entanto os cargos de 5º e 14º Promotor de Justiça Substituto devem ser substituídos por dois ou mais dos cargos seguintes: 6º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação em matéria da Infância e Juventude, 3º, 11º e 12º Promotor de Justiça Criminal e 22º Promotor de Justiça para oficiar junto à Auditoria da Justiça Militar Estadual e Corregedoria da Secretaria de Defesa Social. Na sessão, ficou acordado que os cargos de 12º Promotor de Justiça Criminal e 22º Promotor de Justiça para oficiar junto à Auditoria da Justiça Militar Estadual e Corregedoria da Secretaria de Defesa Social devem ser oferecidos para promoção, no lugar dos 5º e 14º Promotor de Justiça Substituto. Deve também ser corrigida a ordem de merecimento/antiguidade.

	
	EDITAIS – REMOCÃO PARA  3ª ENTRÂNCIA
	

	01
	48º PJ CRIMINAL - JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO IDOSO
	MERECIMENTO

	02
	49º PJ CRIMINAL- 1ª VARA DO JÚRI
	ANTIGUIDADE

	03
	50º PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI
	MERECIMENTO

	04
	51º PJ CRIMINAL - 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher da Capital


	ANTIGUIDADE

	05
	9º PJ CRIMINAL – 3ª ENTORPECENTES
	MERECIMENTO


Concordamos com os cargos de Promotor de Justiça de 3ª entrância para remoção. A presente iniciativa não tem por objetivo provocar uma desnecessária procrastinação na publicação dos editais e, consequentemente, provimento dos cargos. Ao contrário, visa, através de uma detida análise, a contribuir para uma maior segurança na condução do processo e evitar problemas futuros decorrentes de eventuais equívocos como os acima indicados. Recife, 11 de dezembro de 2014 Adalberto Vieira, Antônio Carlos Cavalcanti, Eleonora de Souza Luna, Gilson Roberto Barbosa, Laise Queiroz”. Durante as discussões o Presidente sugeriu que se provoque o Colégio de Procuradores de Justiça para apreciação de eventual transformação do cargo de 2º Promotor de Justiça de Floresta, além de outros cíveis e substitutos. Após debate ficou acordado a disponibilização dos seguintes editais: EDITAIS – REMOÇÃO DE 1ª ENTRÂNCIA: PJ DE CONDADO, MERECIMENTO; 1º PJ DE BELEM DE SÃO FRANCISCO, ANTIGUIDADE; PJ DE JUPI- 5ª CIRC, MERECIMENTO; PJ DE AFRÂNIO -1ª CIRC.,  ANTIGUIDADE; 1º PJ SUBSTITUTO DE ARCOVERDE, MERECIMENTO; PJ SERRITA, ANTIGUIDADE; PJ DE TABIRA, MERECIMENTO; 2º PJ SUBSTITUTO PALMARES, ANTIGUIDADE; PJ INAJÁ, MERECIMENTO; PJ DE BUÍQUE – 4ª CIRC, ANTIGUIDADE. EDITAIS – PROMOÇÃO PARA 2ª ENTRÂNCIA: 2ª PJ CRIMINAL DE MORENO, MERECIMENTO; 3º PJ DE CIDADANIA DE JABOATÃO – Meio Ambiente, ANTIGUIDADE; 1ª PJ CÍVEL DE PALMARES – EXTRAJUDICIAL, MERECIMENTO; 4ª PJ CRIMINAL DE ABREU E LIMA– VARA CRIMINAL -9ª CIRC., ANTIGUIDADE; 2ª PJ DE AFOGADOS DA INGAZEIRA – INFÂNCIA- 3ª CIRC., MERECIMENTO; 2º PJ DE SALGUEIRO – INFÂNCIA, ANTIGUIDADE; 1º PJ DE OURICURI – 1ª VARA, MERECIMENTO; 11º PJ CRIMINAL DE JABOATÃO – VARA DO JÚRI, ANTIGUIDADE; 4º DE CIDADANIA DE PAULISTA- 9ª CIRC., MERECIMENTO; PJ SERTÂNIA, ANTIGUIDADE; 1ª PJ DE SERRA TALHADA- VARA CRIMINAL, MERECIMENTO. EDITAIS – REMOÇÃO -  2ª ENTRÂNCIA: 10ª PJ CRIMINAL DE JABOATÃO – 1ª VARA DO JÚRI, MERECIMENTO; 3ª PJ DE CARPINA – CONSUMIDOR E FUNDAÇÕES, ANTIGUIDADE; 2ª PJ DE SERRA TALHADA- PATRIMÔNIO PÚBLICO – 14ª CIRC., MERECIMENTO, PJ SÃO BENTO DO UMA, ANTIGUIDADE; 2ª PJ IGARASSU, MERECIMENTO; 1ª PJ DE SURUBIM – 1ª Vara, ANTIGUIDADE; 1ª PJ DE ARARIPINA- 1ª Vara, MERECIMENTO; 3ª PJ DE SALGUEIRO – Feitos Criminais, ANTIGUIDADE; 1º PJ DE BEZERROS – 1ª Vara, MERECIMENTO; 5º PJ CRIMINAL CARUARU – JURI, ANTIGUIDADE. EDITAIS – PROMOÇÃO PARA  3ª ENTRÂNCIA: 5ª PJ CRIMINAL – 5ª VARA, MERECIMENTO; 23ª PJ CIDADANIA – ATOS INFRACIONAIS, ANTIGUIDADE; 37º PJ CRIMINAL - 4ª ENTORPECENTES, MERECIMENTO; 45ª PJ CRIMINAL- 3ª VARA DO JÚRI, ANTIGUIDADE; 46ª PJ CRIMINAL – 4ª VARA DO JÚRI, MERECIMENTO; 12º PJ CRIMINAL, ANTIGUIDADE; 18º PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI, MERECIMENTO; 22º PJ CRIMINAL – AUDITORIA MILITAR, ANTIGUIDADE; 23ª PJ CRIMINAL – 2ª VARA DE ENTORPECENTES, MERECIMENTO; 34ª PJ CRIMINAL – JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, ANTIGUIDADE; 16ª PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI, MERECIMENTO. EDITAIS – REMOCÃO PARA  3ª ENTRÂNCIA: 48º PJ CRIMINAL -JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DO IDOSO, MERECIMENTO; 49º PJ CRIMINAL- 1ª VARA DO JÚRI, ANTIGUIDADE; 50º PJ CRIMINAL – 2ª VARA DO JÚRI, MERECIMENTO; 51º PJ CRIMINAL - 2ª Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a mulher da Capital, ANTIGUIDADE; 9º PJ CRIMINAL – 3ª ENTORPECENTES, MERECIMENTO. O Presidente disse que teve na Polícia Federal e indagou do andamento da investigação do assassinato do Promotor de Justiça Dr. Thiago Farias, pelo que foi informado que as três prisões foram efetivadas, ainda, pelos pedidos da Polícia Civil e que a principal linha de investigação é a de José Pedro. O Representante da AMPPE, Dr. Salomão Abdo, indagou dos Conselheiros e do Corregedor se houve alguma deliberação quanto aos editais de acumulação, que também consta da decisão do CNMP. O Corregedor disse que a tabela de substituição automática já supre muitos casos. Dr. Gilson Barbosa disse que o Conselho tem que se debruçar sobre isso e a justificação dos que não foram colocados. Continuando, pediu que se acabe com a política divisionista de separação do 1º e o 2º grau do Ministério Público. Solicitou que sejam apresentadas as tabelas de substituição automática, com proposta de editais para os casos não cobertos, e que seja disponibilizada aos Conselheiros cópia do relatório de correição do CNMP. O Presidente disse que irá disponibilizar. O Corregedor disse que é preciso que se instalem secretarias junto aos Órgãos Superiores. A Corregedoria tem dado sua contribuição e está aberta a todos os Promotores e Procuradores que queiram saber as informações. Concorda que se tem que debruçar sobre as tabelas de substituição automática, mas tem dúvida quanto à eficiência dos editais de substituição, quando muitas vezes se tem ciência da necessidade desta já encima e por um curto período, muitas vezes inferior ao tempo necessário para elaboração e julgamento de um edital. O Presidente do Conselho, em exercício, Dr. Renato da Silva Filho, disse que foi distribuído uma lista com Promotores de Justiça de 3ª Entrância habilitados para o exercício eventual de cargos de Procurador de Justiça, em mataria cível e criminal, por convocação. Após debate o Colegiado decidiu, à unanimidade, compor as listas da seguinte forma: Procuradoria Cível: Ricardo Van Der Linden de Vasconcelos Coelho, Carlos Alberto Pereira Vitório, Andréa Fernandes Nunes Padilha, Roberto Burlamaque Catunda Sobrinho, Erica Lopes Cezar de Almeida, Waldemir Tavares de Albuquerque Filho e André Felipe Barbosa de Menezes; Procuradoria Criminal: Yelena de Fátima Monteiro Araújo, Maria da Glória Gonçalves Santos, Ricardo Van Der Linden de Vasconcelos Coelho, José Correia de Araújo, Sonia Mara Rocha Carneiro, Maria da Conceição de Oliveira Martins, Cristiane Maria Caitano da Silva, Delane Barros Mendonça Carneiro, Patrícia de Fátima Oliveira Torres, Francisco Edílson de Sá Júnior, Dalva Cabral de Oliveira Neta e Francisco Ortêncio de Carvalho. IV - Comunicações diversas: Retirado de pauta. V - Processos de Distribuições Anteriores: O Conselheiro Dr. Adalberto Vieira indagou como ficará a distribuição dos processos considerando a existência de saldo e o término do mandato dos Conselheiros. Após debate, o Colegiado acordou deliberar na próxima sessão. O Conselheiro Dr. Gilson Barbosa informou que estará de férias em janeiro e que, assim como foi deixado pelas formações anteriores, deixará saldo de processos para serem apreciados pelos próximos Conselheiros. O Conselheiro Dr. Antônio Carlos trouxe o(s) processo(s): SIIG 0013726-1/2009, relatando e votando pela homologação do arquivamento. Colocado(s) em votação, foi determinado, por unanimidade, o arquivamento nos termos do voto do relator. O Presidente do Conselho, em exercício, agradeceu a todos e declarou encerrada a sessão. 
  Observação: Esta ata foi elaborada com base em áudio (Formato MP3).
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